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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 211/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras com 250,00m², situada no Jardim São Francisco de Assis, e autoriza a sua doção ao Governo do Estado do Paraná.

Em sua Mensagem (Of. nº 924/10-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“O imóvel a ser doado ao Governo do Estado do Paraná - Secretaria de Estado da Educação refere-se a uma viela de propriedade do Município, constituída por uma faixa de terras de 5,00 metros de largura, com 250,00 metros quadrados, localizada no Jardim São Francisco de Assis.

O Colégio Estadual Professora Déa Alvarenga – Ensino Fundamental e Médio solicita desta municipalidade a doação da área referida, localizada ao lado do Colégio, para o fim específico de sua ampliação, dada a necessidade premente de aumento de suas instalações.

Como a referida doação já foi feita por força da Lei n° 10.315, de 24 de setembro de 2007, portanto, já vencido o prazo para a conclusão da obra, e sem condições de prorrogação, há necessidade de nova autorização legislativa.

O Colégio ainda tem interesse na área, para um perfeito atendimento à comunidade local e região. Os serviços que a instituição de ensino estadual presta em favor da municipalidade são de extrema e relevante utilidade pública. 

Outro fator importante em que se baseia a nova solicitação da direção do Colégio são os marginais que durante à noite ali fazem ponto de encontro para fins delituosos. Impera ali, principalmente, no horário noturno, a marginalidade e a delinquência. Aprovada a nova cessão da viela ao Governo do Estado do Paraná – Secretaria de Estado da Educação, será eliminado o índice de pessoas nocivas à sociedade, implantando-se segurança no local. O interesse público do trespasse está presente.

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o novo projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, de forma que o imóvel possa ser, novamente, cedido à aludida instituição para o atendimento de seu objetivo.”
Encontra-se anexo ao projeto, dentre outros documentos, o Laudo de Avaliação nº 115/2010, estimando em R$17.000,00 o valor do imóvel

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

No que se refere à doação, cumpre-nos registrar que, nada obstante seja legal essa forma de alienação de terrenos a particulares [desde que existente interesse público], é prática não recomendada pelo Tribunal de Contas do Paraná, dada a possibilidade de especulação imobiliária pelo donatário, e também em face da dificuldade da retomada do bem, quando não observada a finalidade. 

Daí porque entende esta Assessoria, em pensamento que é acompanhado pelo TC-PR, que o modo de alienação que mais atende ao interesse público, sem deixar de dar a segurança necessária ao interessado, é a concessão de direito real de uso, definida no artigo 7º do Decreto-Lei nº 271, de 28 de fevereiro de 1967 (que dispõe sobre loteamento urbano, responsabilidade do loteador, concessão de uso e espaço aéreo), verbis:

"Art. 7º. É instituída a concessão de uso de terrenos públicos ou particulares, remunerada ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, como direito real resolúvel, para fins específicos de urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra, ou outra utilização de interesse social.”

Este entendimento, como dissemos, é seguido pelo Tribunal de Contas do Estado. Veja-se, como ilustração, as Resoluções nº 7.492/94, Município de Cianorte; Resolução nº 2.863, Município de Santa Fé; Resolução nº 1.790/98, Município de Matelândia, de onde extraímos, finalmente, o seguinte trecho do parecer 325/97, da Diretoria de Contas Municipais:

“(...) a orientação deste colegiado inclina-se por recomendar, alternativamente, a utilização, mais proveitosa e menos onerosa, do instituto da concessão de direito real de uso, que melhor atende ao interesse público e, não raro, impede que o patrimônio público se preste, nas mãos do particular, a especulação imobiliária.”

Em face do exposto, é recomendável que a alienação se dê mediante concessão de direito real de uso.

Quando dissemos que “é recomendável”, não quer dizer que é obrigatório. Dadas as circunstâncias de cada caso, se for inviável a concessão de direito real de uso, poderá haver a doação, sem que com isso se cometa qualquer ilegalidade.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

No que concerne à iniciativa da matéria, no que se refere à doação, prescreve o artigo 81 da Lei Orgânica que "cabe ao prefeito a administração dos bens municipais". No mesmo sentido é o artigo 50, inciso XXXI, que estabelece como competência privativa do Prefeito a alienação de bens imóveis, mediante prévia e expressa autorização legislativa.

Aplica-se à matéria ainda a seguinte disposição da nossa Lei Orgânica:

“Art. 78. A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, obedecerá as normas gerais de licitação, instituídas por lei federal.”

Sobre a possibilidade de alienação de bem público sem licitação, a Lei Federal nº 8.666/93 (Lei de Licitações) é clara ao dispensar o procedimento licitatório no caso de doação com encargo, desde que haja um interesse público devidamente justificado (§ 4º do art. 17). 

Entendemos que não se aplica à hipótese o disposto no art. 17, I, b da referida LL, uma vez que este inciso trata de doação pura e simples. A doação com encargo está tratada no § 4º do mesmo art. 17,

Portanto, são dois os requisitos para a alienação neste caso específico: 

a) deve ser oriunda de doação com encargo; e

b) é preciso que haja um interesse público devidamente justificado.

De todo modo, quanto a esse último requisito, cabe ao Plenário avaliar a existência do interesse público na doação.

Os demais requisitos para a doação de bem imóvel municipal, nos termos do artigo 17, I, "b", da Lei Federal nº 8.666/93 (que instituiu normas para licitações e contratos da Administração Pública) são os seguintes: 

1) existência de interesse público devidamente justificado; 

2) autorização legislativa; e

3)  avaliação prévia.

Faz-se necessária também a desafetação do imóvel — requisito essencial para alienação de bens públicos de uso comum do povo ou de uso especial.

Da análise dos requisitos supracitados constatamos que foram preenchidos os referentes:

a) à competência para a propositura da matéria;

b) à competência para a iniciativa da matéria; 

c) à desafetação do imóvel; e

d) à elaboração prévia do laudo de avaliação.

Alertamos ainda que a aprovação do projeto dependerá do voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara.

No tocante à técnica legislativa, alertamos que deverá ser apresentada emenda para adequação do art. 7º do projeto.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, nada temos a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, 26 de agosto de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa com a emenda modificativa nº 1 que o acompanha, que propõe alterações de ordem técnico-redacional ao art. 7º do projeto.

SALA DAS SESSÕES, 26 de agosto de 2010.

A COMISSÃO:

                      TITO VALLE
                ROBERTO KANASHIRO            ROBERTO FÚ
                 VICE-PRESIDENTE    

      MEMBRO
             PRESIDENTE/RELATOR

